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FUNDAÇÃO PARAENSE DE RADIODIFUSÃO

.
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TERMO ADITIVO A CONTRATO
.

TERMO ADITIVO Nº 005/2022
CONTRATO Nº 048/2020
PROCESSO N° 2020/1030146
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2020
OBJETO: O presente termo aditivo tem por objeto prorrogar o prazo de 
vigência do contrato original n. º 048/2020
pelo período de 12 (doze) meses, sendo de 01 de janeiro de 2023 à 01 de 
janeiro de 2024.
Fundamento Legal: Art. 57, II da Lei Federal n. º 8.666/93;
Data Assinatura: 28/10/2022
Vigência: 01/01/2023 à 01/01/2024
Dotação Orçamentária:
Funcional: 24.122.1297.8338               OPERACIONALIZAÇÃO DAS AÇÕES 
ADMINISTRATIVAS
Elemento: 33.90.37
Fonte: 0101
PI: 412.000.8338C
CONTRATADO: EDEN PRESTADORA DE SERVIÇOS DE LIMPEZA - EIRELI
CNPJ: 04.959.902/0001-00
Endereço: Avenida Senador Attilio Fontana, n.º 2352 – Jardim Panorama - 
Toledo/PR CEP: 85.912-140
Ordenador: HILBERT HIL CARREIRA DO NASCIMENTO
Presidente da FUNTELPA

Protocolo: 870494
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SECRETARIA DE ESTADO 
DE EDUCAÇÃO

.

.

PORTARIA
.

PORTARIA Nº 1.156/2022-GAB/SIND.                  
Belém, 31 de outubro de 2022.
O  OUVIDOR DESTA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO – SEDUC, 
usando a competência que lhe foi delegada pela PORTARIA nº 704/2015 – 
GS/SEDUC de 28 de outubro de 2015.
CONSIDERANDO os fatos denunciados nos autos do Processo Administrati-
vo Eletrônico nº 2020/447720 e as demais infrações conexas que emergi-
rem no decorrer dos trabalhos;
CONSIDERANDO   os termos da Manifestação exarada pelo Consultor Jurí-
dico do Estado - ASJUR/SEDUC/PA;
CONSIDERANDO o disposto no art. 199, da Lei nº 5.810, de 24 de janeiro 
de 1994;
R E S O L V E: 
I – DETERMINAR a instauração de SINDICÂNCIA INVESTIGATÓRIA para 
apurar denúncias constantes nos autos do Processo acima referenciado;
II – CONSTITUIR Comissão composta pelos servidores ALBERTINA DO SO-
CORRO DO CARMO SILVA, Mat. nº 57213238-1 e EDUARDO DAVID SA-
VELARINHO PANTOJA, Mat. nº 5901035-1 , para, sob a presidência da 
primeira, apurarem no prazo inicial de 30 (trinta) dias úteis, o qual poderá 
ser prorrogado por igual período por conveniência e necessidade da Admi-
nistração Pública;
III – DELIBERAR que a Comissão Sindicante terá dedicação exclusiva aos 
trabalhos apuratórios e, ainda, poderá reportar-se diretamente a Autorida-
des e Órgãos da Administração Pública ou proceder às diligências indispen-
sáveis à instrução processual;
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Marco Antonio da Silva Pereira
Matrícula nº 57230978-2
Ouvidor/SEDUC
PORTARIA Nº 1.157/2022-GAB/PAD                   
Belém, 31 de outubro de 2022.
O  OUVIDOR DESTA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO – SEDUC, 
usando a competência que lhe foi delegada pela PORTARIA nº 704/2015 – 
GS/SEDUC de 28 de outubro de 2015.
CONSIDERANDO  o Processo Administrativo Disciplinar nº 195/2018-GAB/
PAD, de 12/07/2018, publicado no DOE nº 33656, de 13/07/2018;
CONSIDERANDO os termos da Manifestação, exarada pelo Coordenador do 
Núcleo Jurídico – ASJUR/SEDUC/PA;
CONSIDERANDO o disposto no art. 199, da Lei nº 5.810, de 24 de janeiro 
de 1994;
R E S O L V E:
I - CONVERTER o julgamento do processo disciplinar em diligência, a fim 
de que a Comissão Processante adote as providências que lhe incumbem 
com vistas à apuração da suposta infração disciplinar mediante o devido 
processo legal;

II - TORNAR sem efeito o relatório final apresentado, tendo em vista, o erro 
material detectado atinente à instrução processual deficiente, no tocante à 
ausência de comprovação, por parte da imputada, de que a PORTARIA nº 
039/2020, de 21/02/2020, foi devidamente publicada através dos meios 
de comunicação que dispõe o Município de Itupiranga;
III - REDESIGNAR, de acordo com o disposto no art. 208, da Lei Estadual 
nº 5.810, de 24 de janeiro de 1994, por mais 60 (sessenta) dias úteis, o 
prazo para a conclusão dos trabalhos da Comissão Processante;
IV - Dê regular prosseguimento ao apuratório, com a realização de novo 
interrogatório da imputada;
V - Por fim, que o Colegiado Processante  consubstancie o novo relatório 
final apresentado, nos termos do art. 221 da Lei nº 5810/1994;
VI - Que sejam cumpridas TODAS as diligências solicitadas pela Manifesta-
ção Jurídica supracitada;
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Marco Antonio da Silva Pereira
matrícula nº 57230978-2
Ouvidor/SEDUC
PORTARIA DE PRORR. Nº 1.158/2022-GAB/SIND.        
Belém, 31 de outubro de 2022.
O OUVIDOR DESTA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO – SEDUC, 
usando a competência que lhe foi delegada pela PORTARIA nº 704/2015 – 
GS/SEDUC de 28 de outubro de 2015.
CONSIDERANDO   a instauração de SINDICÂNCIA INVESTIGATÓRIA pela 
PORTARIA nº 950/2022-GAB/SIND de 16 de setembro de 2022, publicada 
no DOE n° 35.122 de 21 de setembro de 2022;
CONSIDERANDO os termos do memorando nº 02/2022, de 27 de outubro 
de 2022, da lavra da Presidente da Comissão que solicita prorrogação de 
prazo para a conclusão dos trabalhos sindicantes;
CONSIDERANDO ainda, que embora a dedicação da Comissão designada o 
Processo não foi concluído no prazo legal, dada a necessidade de realização 
de procedimentos indispensáveis a busca da verdade real dos fatos para 
formar sua convicção.
R E S O L V E:
I – PRORROGAR, de acordo com o disposto no art. 201 § único da Lei 
Estadual nº 5.810, de 24 de janeiro de 1994, por mais 30 (trinta) dias 
úteis, o prazo para a conclusão dos trabalhos da Comissão de Sindicância, 
de que trata a PORTARIA acima referida, a contar da data subsequente ao 
termo final do último prazo então concedido;
II – CONVALIDAR os atos praticados pela Comissão Sindicante.
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Marco Antonio da Silva Pereira
Matrícula nº 57230978-2
Ouvidor/SEDUC
PORTARIA DE PRORR. Nº 1.159/2022-GAB/SIND.        
Belém, 31 de outubro de 2022.
O OUVIDOR DESTA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO – SEDUC, 
usando a competência que lhe foi delegada pela PORTARIA nº 704/2015 – 
GS/SEDUC de 28 de outubro de 2015.
CONSIDERANDO   a instauração de SINDICÂNCIA INVESTIGATÓRIA pela 
PORTARIA nº 951/2022-GAB/SIND de 16 de setembro de 2022, publicada 
no DOE n° 35.122 de 21 de setembro de 2022;
CONSIDERANDO os termos do memorando nº 02/2022, de 27 de outubro 
de 2022, da lavra da Presidente da Comissão que solicita prorrogação de 
prazo para a conclusão dos trabalhos sindicantes;
CONSIDERANDO ainda, que embora a dedicação da Comissão designada o 
Processo não foi concluído no prazo legal, dada a necessidade de realização 
de procedimentos indispensáveis a busca da verdade real dos fatos para 
formar sua convicção.
R E S O L V E:
I – PRORROGAR, de acordo com o disposto no art. 201 § único da Lei 
Estadual nº 5.810, de 24 de janeiro de 1994, por mais 30 (trinta) dias 
úteis, o prazo para a conclusão dos trabalhos da Comissão de Sindicância, 
de que trata a PORTARIA acima referida, a contar da data subsequente ao 
termo final do último prazo então concedido;
II – CONVALIDAR os atos praticados pela Comissão Sindicante.
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Marco Antonio da Silva Pereira
Matrícula nº 57230978-2
Ouvidor/SEDUC
PORTARIA DE PRORR. Nº 1.160/2022-GAB/SIND.        
Belém, 31 de outubro de 2022.
O OUVIDOR DESTA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO – SEDUC, 
usando a competência que lhe foi delegada pela PORTARIA nº 704/2015 – 
GS/SEDUC de 28 de outubro de 2015.
CONSIDERANDO   a instauração de SINDICÂNCIA INVESTIGATÓRIA pela 
PORTARIA nº 953/2022-GAB/SIND de 16 de setembro de 2022, publicada 
no DOE n° 35.122 de 21 de setembro de 2022;
CONSIDERANDO os termos do memorando nº 02/2022, de 27 de outubro 
de 2022, da lavra da Presidente da Comissão que solicita prorrogação de 
prazo para a conclusão dos trabalhos sindicantes;
CONSIDERANDO ainda, que embora a dedicação da Comissão designada o 
Processo não foi concluído no prazo legal, dada a necessidade de realização 
de procedimentos indispensáveis a busca da verdade real dos fatos para 
formar sua convicção.
R E S O L V E:
I – PRORROGAR, de acordo com o disposto no art. 201 § único da Lei 
Estadual nº 5.810, de 24 de janeiro de 1994, por mais 30 (trinta) dias 
úteis, o prazo para a conclusão dos trabalhos da Comissão de Sindicância, 
de que trata a PORTARIA acima referida, a contar da data subsequente ao 
termo final do último prazo então concedido;
II – CONVALIDAR os atos praticados pela Comissão Sindicante.


